RESOLUÇÃO Nº 88, DE 29 DE AGOSTO DE 2012.


O CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CEAS-TO, em reunião ordinária realizada no dia 29 de agosto de 2012, no uso da competência que lhe confere os artigos 3º, XIII da Lei nº. 2.092 e artigo 3º, da Lei nº. 2.093, ambas de 09 de julho de 2009, e
CONSIDERANDO as orientações da Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social e da Política Nacional de Assistência Social;

CONSIDERANDO as orientações da Lei Orgânica  de Assistência Social -  LOAS, nº 8.742 de 07/12/1993;

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Conselho Estadual de Assistência Social, na forma do anexo que integra esta Resolução. 
Art. 2º Fica revogado o Regimento Interno anteriormente aprovado pela Resolução nº 43, de 22 de outubro de 2009 e demais disposições em contrário.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Régina Mercês Aires Rodrigues Dias
Presidente

CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS

CEAS-TO

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I

DA NATUREZA, DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º - O Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS, criado pela Lei n° 808, de 19 de dezembro de 1995, revogada pela Lei n° 2.092, de 09 de julho de 2009, é um Órgão autônomo de deliberação colegiada, de caráter permanente no sistema descentralizado e participativo de Assistência Social, de composição paritária entre o Governo e a Sociedade Civil, vinculado à estrutura da Secretaria Estadual do Trabalho e da Assistência Social responsável pela Política Estadual de Assistência Social e tem o seu funcionamento regulado por este Regimento Interno.

Parágrafo único – O CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste Regimento Interno, será designado por CEAS, ou simplesmente Conselho.

Art. 2º - O CEAS tem por finalidade prover os meios necessários para garantir o cumprimento das diretrizes da política de assistência social.

Art. 3º - À Secretaria do Trabalho e da Assistência Social compete:

I - Assegurar suporte técnico e administrativo necessários ao funcionamento do CEAS/TO;

II- Elaborar os programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Assistência Social, submetendo à aprovação do CEAS/TO.

Art. 4º – Compete ao Conselho Estadual de Assistência Social:

I – aprovar a Política Estadual de Assistência Social, elaborada em consonância com a Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004 na perspectiva do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e com as diretrizes estabelecidas pelas Conferências de Assistência Social, podendo contribuir nos diferentes estágios de sua formulação;

II – convocar ordinariamente a cada quatro anos ou extraordinariamente, num processo articulado com a Conferência Nacional, a Conferência Estadual de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema;

III – encaminhar as deliberações da conferência aos Órgãos competentes e monitorar seus desdobramentos;

IV – regulamentar a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência social, exercendo essas funções num relacionamento ativo e dinâmico com os Órgãos Gestores, resguardando-se as respectivas competências;

V – zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social;

VI – apreciar e formular sugestões para a proposta orçamentária da Assistência Social;

VII – estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS/TO, bem como apresentar sugestões pertinentes;
VIII – aprovar critérios de partilha de recursos, respeitando os parâmetros adotados na Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS e explicitar os indicadores de acompanhamento; 

IX – informar ao Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS sobre o cancelamento de inscrição de entidades e organizações de assistência social, a fim de que este adote as medidas cabíveis;

X – divulgar e promover a defesa dos direitos sócio-assistenciais;

XI – acionar o Ministério Público como instância de defesa e garantia de suas prerrogativas legais;

XII – acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados;

XIII – divulgar no Diário Oficial do Estado, as suas resoluções, decisões e informações que este Conselho julgar necessárias;

XIV – estabelecer critérios e definir prazos para a concessão de benefícios eventuais, nos termos do art. 22 da lei 8.742/93, LOAS;

XV – aprovar os programas de assistência social em âmbito estadual; 

XVI – apreciar e julgar os recursos interpostos por entidades e organizações de assistência social para defesa dos direitos próprios referentes à inscrição e ao funcionamento, nos termos em que dispõe o art. 9o, § 4o da LOAS;

XVII – atuar como instância de recurso da Comissão Intergestores Bipartite – CIB;

XVIII – atuar como instância de recurso que venha a ser acionada pelos Conselhos Municipais de Assistência Social;

XIX – regulamentar o processo de escolha dos representantes da sociedade civil no CEAS/TO, bem como o funcionamento do fórum próprio, mediante resolução;

XX – elaborar, aprovar e modificar o Regimento Interno.

CAPITULO II

ORGANIZAÇÃO DO COLEGIADO

Sessão I

Da Composição

Art. 5º - O Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS é composto por 12 membros e seus respectivos suplentes, nomeados conforme Ato do Chefe do Poder Executivo, cujos nomes são indicados à Secretaria do Trabalho e da Assistência Social, de acordo com os seguintes critérios:


I - Cinco do Poder Executivo Estadual, indicados pelos dirigentes das seguintes Secretarias:

a) do Trabalho e da Assistência Social;

b) do Planejamento e da Modernização da Gestão Pública;

c) da Educação;

d) da Saúde;

e) de Habitação e Desenvolvimento Urbano.


II – 01 (um) representante dos municípios, indicado pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social – COEGEMAS;


III – 02 (dois) das entidades não-governamentais, respectivamente no âmbito de:

a) organizações de usuários dos serviços da assistência social que congreguem, representem e defendam os interesses da criança, do adolescente, do idoso, da pessoa com deficiência ou da família;

b) prestação de serviço ou organizações de assistência social que, sem fins econômicos, atendam ou assessorem, especificamente, os beneficiários abrangidos pela legislação federal específica;

c) representação de categorias profissionais com atuação na área de assistência social.

§ 1º - Somente será admitida a participação no CEAS de entidades juridicamente constituídas e que comprovem atuação mínima de 02 (dois) anos em âmbito estadual;

§ 2º - O processo eleitoral, disciplinado no inciso XIX do artigo 4º, proceder-se-á em fórum próprio conduzido por uma comissão de 04 (quatro) membros escolhidos dentre os representantes governamentais mediante Resolução deste Conselho e edital que regulamentará todas etapas do processo. 
§ 3º - A titularidade da representação da sociedade civil, e respectiva suplência, serão exercidas pelas entidades com o maior número de votos obtidos em cada um dos segmentos da representação de que trata esse artigo.

§ 4º - Uma vez escolhida, a entidade Não - Governamental terá 05 dias úteis, após a realização da eleição, para indicar seus representantes, titular e suplente, sob pena de substituição pela entidade suplente.

§ 5º - Caso ocorra empate das entidades, no número de votos obtidos, proceder-se-á o desempate observando a mais antiga pela data de fundação da mesma, constante no CNPJ da referida entidade.

§ 6º - Os representantes governamentais serão indicados pelos respectivos Secretários de Estado, os representantes dos Municípios serão indicados pelo COEGEMAS e os representantes das entidades não-governamentais, escolhidas em fórum próprio, indicadas pelas respectivas entidades eleitas.

§ 7º - Todos os membros titulares e suplentes do CEAS serão nomeados através de ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 6º – Os membros do CEAS terão mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período, sendo proibida a indicação do conselheiro já reconduzido, num lapso temporal de dois anos, mesmo que por outra entidade.

Art. 7º - Após a divulgação do Ato de Designação dos representantes das entidades governamentais e não governamentais, o CEAS, na reunião de sua instalação, elegerá, pela maioria de votos dos seus membros titulares, o(a) Presidente e o(a) Vice-presidente para cumprirem mandato de 01 (um) ano, permitido uma única recondução por igual período.

§ 1º - A posse do(a) Presidente e do(a) Vice-Presidente ocorrerá na mesma sessão da eleição e será dada pelo Plenário do CEAS.

§ 2º - Dentro do princípio da igualdade de oportunidade, fica assegurada a representação governamental e da sociedade civil na Presidência e Vice-Presidência do CEAS-TO, com alternância dessas representações em cada mandato, com exceção dos casos de recondução.

§ 3º - Somente terão direito a voto os(as) conselheiros(as) titulares, e os(as) suplentes no exercício da titularidade. 

§ 4º - As instituições Governamentais bem como não-governamentais, podem a qualquer tempo, pleitear a substituição dos seus representantes, mediante comunicação escrita dirigida à Presidência do CEAS. 

§ 5º - Caberá a substituição da entidade da sociedade civil ou do conselheiro governamental que renunciar ou não comparecer a três reuniões consecutivas ou a cinco intercaladas na vigência do mandato, salvo se a ausência ocorrer por motivo de força maior, justificada por escrito à Presidência do CEAS e aceita pelo Pleno.

§ 6º - Será substituída a entidade não governamental cujo conselheiro(a) renunciar ou não comparecer a três reuniões consecutivas ou a cinco intercaladas na vigência do mandato, salvo se a ausência ocorrer por motivo de força maior, justificada por escrito à Presidência do CEAS e aceita pelo Pleno.

§ 7º - A Presidência do CEAS comunicará por escrito, ao Órgão ou Entidade de representação as ausências injustificadas de seu representante e quando for o caso solicitará a sua substituição.

§ 8º - Caso haja vacância do cargo de Presidente no prazo inferior a 4 (quatro) meses do término do mandato, o(a) Vice-Presidente assumirá o cargo de Presidente.

 § 9º - Caso haja vacância do cargo de Presidente no prazo igual ou superior a 4 (quatro) meses do término do mandado, o(a) Vice-Presidente assumirá interinamente o cargo de Presidente e convocará eleição no prazo de 30 (trinta) dias, para eleger o(a) Presidente a fim de complementar o respectivo mandato.

§ 10 - No caso de vacância do cargo de Vice-Presidente, o Plenário elegerá um de seus membros para exercer o cargo a fim de concluir o mandato.

Sessão II

Do Funcionamento

Art. 8º - O CEAS-TO terá a seguinte estrutura:

Comissões Temáticas;

Plenário;

Grupos de Trabalho;

Secretaria Executiva.

Art. 9º - O CEAS reunir-se-á ordinariamente, uma vez por mês, por convocação do(a) Presidente, conforme calendário anual aprovado pelo Plenário, ou extraordinariamente, mediante convocação do(a) Presidente ou de pelo menos um terço de seus membros, observados os prazos mínimos de 07 (sete) dias para a convocação de reunião ordinária e 01 (um) dia para a convocação de reunião extraordinária.

§ 1º - Serão convocados para comparecer as reuniões do CEAS todos os(as) conselheiros(as) titulares e seus/suas respectivos(as) suplentes.

§ 2º - O calendário anual de reuniões ordinárias do CEAS será aprovado pelo Plenário, na última reunião ordinária do corrente ano, caso assim não ocorra, na primeira reunião oportuna.

§ 3º - O Plenário do CEAS, incluindo reuniões ordinárias e extraordinárias, instalar-se-á em primeira chamada com o quórum simples dos conselheiros titulares ou suplentes no exercício da titularidade e em segunda chamada, após 15 (quinze) minutos, com a presença mínima de 1/3 (um terço) dos membros titulares ou suplentes no exercício da titularidade.

§ 4º - As deliberações serão tomadas por maioria simples dos presentes.

§ 5º - O Plenário será presidido pelo Presidente do CEAS que em suas faltas ou impedimentos, será substituído pelo Vice-Presidente, e na ausência de ambos da Presidência, o plenário elegerá entre seus membros, um presidente para conduzir a reunião.

§ 6º - A votação poderá ser nominal ou secreta, dependendo da decisão do Plenário.

§ 7º - Os votos divergentes poderão ser expressos na ata de reunião, a pedido do membro que os proferiu.

§ 8º - As reuniões serão públicas, salvo quando se tratar de matérias sujeitas a sigilo, em conformidade com a legislação específica.

Art. 10 - As deliberações do CEAS serão consubstanciadas em Resoluções e publicadas no Diário Oficial do Estado, até 10 (dez) dias úteis após a decisão.

Art. 11 - As matérias sujeitas à análise do Conselho deverão ser encaminhadas por intermédio de algum de seus conselheiros.

Art. 12 – As reuniões do Conselho obedecerão a seguinte seqüência:

I – Verificação de presença e de existência de “quorum” para instalação do Plenário; 

II – Qualificação e habilitação dos conselheiros aptos a votar;

III – Apresentação das justificativas de faltas; 

IV – Aprovação da pauta;

V – Informes;

VI – Apresentação, discussão e votação das matérias;

VII – Relatos das Comissões e Grupos de Trabalho;

VIII – Apresentação, discussão e votação de matérias constantes em pauta;

IX – Breve comunicado e franqueamento da palavra;

X – Encerramento.

§ 1º - As atas das reuniões ordinárias e extraordinárias serão encaminhadas aos conselheiros, via e-mail, e será concedido um prazo máximo de 05 (cinco) dias para apreciação de seu contexto; não havendo manifestação contrária pelos mesmos, dar-se-á por aprovado o documento, conforme deliberado na Reunião Ordinária de 18 de fevereiro de 2009 e contido na Ata de nº 55. 

§ 2º - A deliberação das matérias sujeitas à votação obedecerá à seguinte ordem:

a) O Presidente concederá a palavra ao relator, que apresentará seu posicionamento, escrito ou oral;

b) Terminada a exposição, a matéria será posta em discussão;

c) Encerrada a discussão, far-se-á a votação.

§ 3° - A leitura do parecer do relator poderá ser dispensada a critério do Presidente, se previamente, com a convocação da reunião, tenha sido distribuída cópia a todos os conselheiros.

§ 4º - O parecer do Relator poderá sofrer emendas na qual constará a síntese normativa do parecer, do relatório, fundamentação, conclusão e voto.

§ 5º - Os conselheiros que tenham participado de eventos representando o CEAS deverão, através de breves comunicados, relatarem sua participação ao colegiado e entregar à secretaria executiva relatório descritivo.

Art. 13 - A pauta das reuniões ordinárias e extraordinárias da plenária e das comissões, organizada pela Secretaria Executiva, será comunicada previamente a todos os Conselheiros, via e-mail.

Parágrafo Único – Em caso de urgência ou de relevância, o Plenário do CEAS, mediante voto da maioria simples, poderá alterar a pauta.

Art. 14 – O Conselheiro que não se julgar suficientemente esclarecido poderá pedir vistas da matéria.

§ 1º - O prazo de vista será até a data da próxima reunião, mesmo que mais de um membro do Conselho o solicite, podendo, a juízo, do plenário, ser prorrogado por mais uma reunião.

§ 2º - Após entrar na pauta de uma reunião, a matéria deverá ser obrigatoriamente, votada no prazo máximo de duas reuniões.

Art. 15 – Em cada reunião será lavrada ata com exposição sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações, devendo ser assinada por todos os conselheiros presentes, constando pelo menos:


I – nome dos participantes seguido do nome de cada conselheiro/a com menção da titularidade (titular ou suplente e o órgão ou entidade que representa);


II – resumo de cada informe onde conste de forma sucinta o nome do/a conselheiro/a e o assunto ou sugestão apresentada;


III – as deliberações tomadas, inclusive quanto à aprovação da ata da reunião anterior e aos temas a serem incluídos na pauta da reunião seguinte, registrando o número de votos contra, a favor e abstenções, incluindo votação nominal quando solicitada.

Art. 16 – É facultado a qualquer dos conselheiros solicitar o reexame, por parte do plenário, de qualquer resolução normativa exarada na reunião anterior, justificando possível ilegalidade, incorreção, inadequação técnica ou de outra natureza.

Art. 17 – O membro do Conselho que solicitar a reconsideração de deliberação exarada em reunião anterior deve emitir um requerimento ao Presidente do Conselho, justificando o pedido ou possível ilegalidade da matéria.

Art. 18 - O Plenário do CEAS é composto por todos os seus membros titulares e é a instância de deliberação máxima configurada pela reunião ordinária e/ou extraordinária de seus membros.

Art. 19 - Para consecução de suas finalidades, caberá ao colegiado:


I – Apreciar e deliberar sobre os assuntos encaminhados ao Conselho, bem como as matérias de sua competência inseridas na LOAS e na legislação vigente sobre as  políticas de assistência social.


II – Aprovar a instituição de comissões temáticas e grupos de trabalho, suas respectivas competências, sua composição, procedimentos e prazos de duração.

Art. 20 – As Comissões Temáticas de natureza permanente, e os Grupos de Trabalho de natureza temporária, têm por finalidade subsidiar o Colegiado no cumprimento de sua competência.

§ 1º - As Comissões Temáticas e os Grupos de Trabalho são constituídos de forma paritária.

§ 2º - A qualquer dos conselheiros é facultado participar das reuniões de qualquer Comissão ou Grupo de Trabalho, com direito a voz.

Art. 21 - Cabe às Comissões Temáticas contribuir nas deliberações do plenário do CEAS, subsidiando suas resoluções através de pareceres oriundos de discussões prévias sobre os assuntos em pauta, de acordo com as normas e legislação vigente da Política Social, assegurando a efetivação do controle social a partir de seu espaço como instância deliberativa no âmbito da Assistência Social.     

Art. 22 – O CEAS contará com as seguintes comissões temáticas:


I - Comissão de Políticas e Normas, que terá as seguintes atribuições:

a) Analisar processos de solicitação de inscrição junto ao CEAS; 

b) Analisar Projetos Técnicos encaminhados pela Secretaria Estadual do Trabalho e da Assistência Social;

c) Dar suporte técnico nas Conferências Municipais;

d) Fomentar o estudo referente à Política da Assistência Social, promovendo o autoconhecimento e a multiplicação de informações do âmbito da assistência Social junto aos demais conselheiros;

e) Promover estudos e discussões que contribuam na elaboração de Leis, Regimentos, Normativas e congêneres alusivos ao Conselho Estadual de Assistência Social, bem como suas alterações e levar propostas ao conhecimento da plenária;   

f) Participar, no âmbito estadual e interestadual de processos de capacitação;

g) Emitir parecer técnico;

h) Repassar as deliberações da reunião ocorrida para apreciação da plenária, na reunião ordinária subsequente.


II - Comissão de Orçamento e Financiamento, que terá as seguintes atribuições:

a) Discutir sobre assuntos pertinentes a aprovação de convênios e projetos sociais no âmbito da política de Assistência Social, cujos fins sejam de interesse público; 

b) Analisar o processo de sistematização e normatização dos documentos comprobatórios da propositura de ações e serviços no âmbito da assistência social ou de aprovação de cumprimento destas, encaminhando proposta para a apreciação e aprovação pelo pleno do Conselho;

c) Analisar o Orçamento do FEAS;

d) Analisar a viabilidade de sustentabilidade de Projetos Técnicos; 

e) Dar ciência de suas ações e deliberações ao pleno do CEAS, procedendo em reuniões ordinárias e extraordinárias, a defesa dos estudos realizados;

f) Emitir parecer técnico;

g) Repassar as deliberações da reunião ocorrida para apreciação da plenária, na reunião ordinária subsequente.


III - Comissão de Divulgação, que terá as seguintes atribuições:

a) Estimular discussão sobre questões próprias da Política de Assistência Social junto aos demais conselheiros estimulando o desencadeamento de campanhas de efetivação e controle das ações do SUAS, debates, seminários, oficinas, cursos de capacitação;

b) Elaborar plano de ação no que se refere a utilização de instrumentais de divulgação em massa como rádio, televisão, jornal e/ou através da criação e distribuição de informativos como folders e cartilhas explicativas que levem ao conhecimento da população as temáticas da Política de Assistência Social que estejam em evidência e as ações do Conselho Estadual, fortalecendo o processo de transparência e visibilidade das ações do CEAS junto a sociedade; 

c) Emitir parecer técnico;

d) Repassar as deliberações da reunião ocorrida para apreciação da plenária, na reunião ordinária subsequente.

IV – Comissão de Comissão de Acompanhamento aos Conselhos Municipais, que terá as seguintes atribuições:

a) Assessorar os CMAS para que esses cumpram: suas funções de caráter deliberativo do sistema descentralizado e participativo de assistência Social, de caráter permanente de composição paritária, conforme art. 16 da LOAS e as suas competências relativas ao exercício do controle social do SUAS; 

b) Assessorar os CMAS quanto à aplicação de normas e resoluções fixadas pelo CNAS; 

c) Orientar os CMAS quanto ao cumprimento das ações e fiscalização junto à gestão municipal, às entidades de assistência social, aos serviços socioassistenciais prestados pela rede pública, e ao financiamento da Política; 

d) Definir estratégias para articulação entre os conselhos estaduais e os municipais; 

e) Potencializar a relação dos CMAS entre si, com outros conselhos de políticas e de defesa de direitos, bem como com as Comissões Intergestores Bipartite e demais Poderes, tais como o Ministério Público e Legislativo; 

f) Acompanhar o processo de elaboração e implementação da Política Estadual de Capacitação, ressaltando a que é direcionada aos conselheiros, propondo temas, de acordo com levantamentos de necessidades, para a capacitação continuada dos conselheiros municipais; 

g) Orientar os CMAS para que esses acompanhem a implementação da política de capacitação em âmbito municipal; 

h) Divulgar junto aos CMAS os instrumentos de informação para a gestão e o controle da assistência social; 

i) Assessorar e orientar os CMAS sobre o debate acerca da adequação da lei de criação baseando-se na Resolução CNAS nº 237/2006 que aponta “Diretrizes para a estruturação, reformulação e funcionamento dos Conselhos de Assistência Social” e demais orientações repassadas pelo CNAS”; 

j) Orientar os CMAS quanto à estrutura organizacional (do colegiado e secretaria executiva); 

k) Orientar aos CMAS sobre as representações governamentais e da sociedade civil, destacando a participação e protagonismo dos usuários na construção e controle do SUAS; 

l) Acompanhar os CMAS sob a ótica do cumprimento de suas competências e atribuições precípuas, bem como as conquistas relacionadas à infraestrutura adequada para o bom funcionamento; 

m) Desenvolver ações, em interface com a Comissão de Normas para orientar os CMAS quanto à adequação às legislações e normativas, tendo em vista atender as questões apontadas nos relatórios de fiscalização do sorteio público da Controladoria Geral da União – CGU; 

n) Propor e zelar pelo estabelecimento de um fluxo de informações junto às demais Comissões Temáticas, considerando as atribuições de cada, tendo em vista subsidiar o atendimento das demandas dos CMAS. 

Parágrafo Único – Cada Comissão Temática terá um coordenador, escolhido entre seus membros titulares, que exercerão esta função pelo período de um ano, permitido uma única recondução.

Art. 23 – Os Grupos de Trabalho serão instalados por deliberação da plenária para discussão de matérias, cuja complexidade e relevância justifiquem sua instituição.

§ 1º - Os Grupos de Trabalho serão sempre dirigidos por um Coordenador, eleito entre os seus membros.

§ 2º - O conselheiro, quando convocado, deverá confirmar a sua participação nas reuniões das comissões temáticas e dos grupos de trabalho.

§ 3º - O documento contendo o relatório do trabalho realizado pelas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho, será encaminhado à Presidência, cujo conteúdo será relatado na Plenária, que poderá  apresentar proposições divergentes.

Seção III

Atribuições dos Membros do Colegiado

Do Presidente

Art. 24 – Compete ao Presidente do Conselho:

I - cumprir e fazer cumprir as decisões do Colegiado;

II - representar judicialmente e extrajudicialmente o Conselho;

III – representar o Conselho nas atividades de caráter permanente;

IV – convocar, presidir e coordenar as reuniões do Colegiado;

V – tomar parte nas discussões e votar;

VI – exercer o voto de qualidade, no caso de empate na votação;

VII – baixar atos decorrentes de deliberação do Conselho;

VIII – delegar competência, desde que, previamente submetidas à aprovação do Colegiado;

IX – decidir sobre as questões de ordem;


X – desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento das atividades da Secretaria Executiva;

XI - submeter a pauta de reunião (ordem do dia) à aprovação do Plenário do Conselho;

XII - nomear os integrantes de Comissões ou Grupos de Trabalhos;

XIII - designar Grupos de Trabalho, que são comissões especiais através de Resoluções, fixando-lhes as finalidades, prazos de trabalhos, fornecendo-lhes os elementos materiais e humanos necessários à execução dos mesmos;

XIX - decidir acerca de assuntos emergenciais quando houver impossibilidade de consulta a Plenária, ad referendum.

Parágrafo único – a questão de ordem é direito exclusivamente ligado ao cumprimento dos dispositivos regimentais e legais, cabendo ao Presidente avaliar a pertinência e acatá-la ou não, ouvindo-se a Plenária, em caso de conflito com a proposta do requerente.

Do Vice-Presidente

Art. 25 – Compete ao Vice-Presidente do Conselho:

I. Substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos;

II. Auxiliar o/a Presidente no cumprimento das suas funções;

III. Exercer as atribuições que lhe forem conferidas pelo Colegiado;

IV. Quando no cargo de presidente interino, convocar eleição para escolha do presidente, a fim de complementar o respectivo mandato, quando a vacância do cargo de Presidente for por prazo superior a 4 (quatro) meses do término do mandado.

Dos Conselheiros

Art. 26– Compete aos Conselheiros:

I. Participar do Plenário, das Comissões Temáticas e/ou Grupos de Trabalho para os quais foram designados;



II. Requerer votação de matéria em regime de urgência;

III. Propor a criação de Comissão ou Grupos de Trabalho, bem como indicar nomes para as mesmas;

IV. Deliberar sobre as propostas, pareceres recomendações emitidas pelas comissões ou grupos de trabalho;

V. Apresentar moções ou proposições sobre assuntos de interesses da Assistência Social;



VI. Emitir parecer para realização de convênio com outras entidades;

VII. Assessorar, acompanhar e fiscalizar as ações na área de Assistência Social além de propor mecanismo de articulação da Política de Assistência Social;

VIII. Fornecer à Secretaria Executiva do Conselho todos os dados e informações que tem acesso ou que se situem nas respectivas áreas de competência, sempre que julgarem importantes para deliberações do Conselho, ou mesmo quando solicitadas;

IX. Participar de eventos representando o CEAS quando devidamente autorizado pelo Colegiado ou pela Presidência, divulgando-se suas manifestações, nunca divergentes aos posicionamentos coletivamente deliberados pelo Conselho;

X. Discutir e votar sobre pedidos de inscrição de entidades no CEAS;

Parágrafo único – A conduta dos conselheiros será disciplinada pelo “Código de Ética de Conselheiros”.  

Art. 27 – Aos Coordenadores das Comissões ou Grupos de Trabalho compete:

I. Elaborar e divulgar a pauta das reuniões das Comissões ou Grupos de Trabalho;

II. Coordenar reuniões das Comissões ou Grupos de Trabalhos;

III. Assinar as atas das reuniões e das propostas, pareceres, memórias, notas e recomendações elaboradas pela Comissão ou Grupo de trabalho, encaminhando-as à Presidência.

Parágrafo único: As Comissões e os Grupos de Trabalho contarão com o apoio administrativo da secretaria executiva.

CAPÍTULO V

SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 28 – O CEAS contará com uma Secretaria Executiva, composta por um(a) Secretário(a) Executivo(a), de formação superior e equipe administrativa, todos servidores do quadro da Secretaria Estadual do Trabalho e da Assistência Social, diretamente subordinada à Presidência e ao Colegiado, para dar suporte ao cumprimento de suas competências.

§ 1º - São competências da Secretaria Executiva:

I – Promover e praticar os atos de gestão administrativa necessários ao desempenho do CEAS prestando suporte técnico-operacional com vistas a subsidiar as ações do Colegiado, das Comissões Temáticas e dos Grupos de Trabalho. 

II – Entende-se como apoio técnico-operacional: 

a) Dar abertura ao processo de inscrição de entidades e organizações de assistência social de âmbito estadual e após deliberação da Plenária, elaborar a Declaração de Inscrição da Entidade, mantendo banco de dados das Instituições inscritas.

b) Convocar os conselheiros via e-mail e contato telefônico, sobre as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho, sejam da Plenária ou das Comissões Temáticas ou dos Grupos de Trabalho;

c) Elaboração das pautas das reuniões, sempre em consonância com a Presidência do Conselho; 

d) Secretariar as reuniões, lavrar atas;

e) Repassar aos membros do Conselho as orientações recebidas do MDS/CNAS e outros informes inerentes a política da assistência social que venham a contribuir com o desempenho dos conselheiros.

f) Levantar e sistematizar as informações que permitam à Presidência e ao Colegiado adotar as decisões cabíveis, que permitam ao CEAS tomar as decisões previstas em lei;

g) 
Providenciar a publicação de matérias referentes as decisões do Conselho no Diário Oficial do Estado e mantê-las em arquivo;

h) 
Elaborar calendário anual de reuniões, material informativo, de apoio técnico, ofícios, memorandos, manter arquivo de documentação recebida e enviada, composição do Conselho, material de conferências, oficinas, reuniões de outros Órgãos em haja participação do CEAS.  

i) Manter arquivo dos assuntos concernentes a Política Pública de Assistência Social;

j) Manter atualizada pasta de documentação de conselheiros;

l) Montar as pastas individualizadas por entidades, com assuntos das reuniões;

m) Manter banco de dados dos CMAS-TO;

n) Repassar orientações gerais aos CMAS; 

o) Manter o CNAS informado quanto ao banco de dados do CEAS-TO, decisões, eventos etc.; 

p) Promover todas as medidas necessárias ao cumprimento das decisões do Conselho.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 29 - O presidente, para manter a ordem dos trabalhos, poderá advertir e mediante consulta a Plenária, determinar a retirada do recinto de quem perturbe o andamento da sessão, bem como advertir ou até cassar a palavra do orador que utilize linguagem agressiva, inconveniente ou indecorosa.

Art. 30 – Os atos ad referendum acerca dos assuntos emergenciais, mediante Resolução, serão apresentados à Plenária na primeira reunião subseqüente ao ato. 

Parágrafo único – Para todos os efeitos consideram-se colaboradoras do CEAS/TO as instituições e organizações governamentais ou da sociedade civil prestadoras de serviços aos usuários da Assistência Social, bem como os consultores e convidados.

Art. 31 - Os conselheiros do Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS, não receberão qualquer remuneração por sua participação no Colegiado e seus serviços prestados serão considerados, para os efeitos, como de interesse público e relevante valor social.

Art. 32 - A Secretaria Estadual de Assistência Social – SETAS arcará com diárias e passagens dos conselheiros quando forem convocados nos termos deste Regimento.

Art. 33 – As dúvidas e os casos omissos, surgidos na aplicação do presente Regimento Interno, serão dirimidos pelo Colegiado.

Art. 34 - O Presente Regimento Interno entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

Art. 35 - Ficam revogadas as disposições regimentais anteriores.

Palmas, 29 de agosto de 2012.

Publicado no D.O.E nº 3708 pág.43

Aprova o Regimento Interno do Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS/TO











